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DIRETORIA COLEGIADA

RESOLUÇÃO NORMATIVA - RN No- 423,
DE 11 DE MAIO DE 2017

Altera a Resolução Normativa - RN nº 386,
de 9 de outubro de 2015, que dispõe sobre
o Programa de Qualificação de Operado-
ras.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, em vista do que dispõe o art. 3º, os incisos V, XV,
XXIV, XXV, XXVII, XXXII, XXXVII e a alínea "b" do inciso XLI
do art. 4º, e o inciso II do art. 10, todos da Lei nº 9.961, de 28 de
janeiro de 2000; e a alínea "a" do inciso II do art. 30 da Resolução
Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, em reunião rea-
lizada em 11 de maio de 2017, adotou a seguinte Resolução Nor-
mativa - RN e eu, Diretor-Presidente, determino a sua publicação.

Art. 1º A presente Resolução Normativa - RN altera a RN nº
386, de 9 de outubro de 2015que dispõe sobre o Programa de Qua-
lificação de Operadoras.

Art. 2º Os incisos I, II, III e IV do art. 12, da RN nº 386, de
2015, passam a vigorar com as seguintes redações:

"Art. 12...................................................................................
I - 30 % (trinta por cento) para a dimensão da qualidade em

atenção à saúde;
II - 30 % (trinta por cento) para a dimensão de garantia de

acesso;
III - 30% (trinta por cento) para a dimensão de susten-

tabilidade no mercado; e
IV - 10 % (dez por cento) para a dimensão de gestão de

processos e regulação." (NR)
Art. 3º A RN nº 386, de 2015, passa a vigorar acrescida dos

artigos 21-A e 24-A, conforme seguem:
"Art. 21-A A Operadora deverá divulgar o resultado do IDSS

geral e de cada uma das dimensões do Programa em seu sítio ins-
titucional na internet, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado da
data de divulgação dos resultados pela ANS, a partir do ano-base
2017 a ser processado e divulgado em 2018, contendo, no mínimo:

I - o resultado do IDSS e suas dimensões mais recentes,
como divulgado pela ANS e o respectivo ano avaliado em idêntico
destaque; e

II - o link do Programa no Portal da ANS.
Parágrafo único. Os resultados do IDSS a que se refere o

caput deverão ser mantidos no sítio institucional da operadora na
internet até que seja substituído pelos resultados da divulgação do ano
seguinte."

"Art. 24-A O descumprimento do disposto no art. 21-A su-
jeitará a operadora às sanções administrativas cabíveis previstas no
art. 40 e no art. 74-C da RN nº 124, de 30 de março de 2006, que
dispõe sobre a aplicação de penalidades para as infrações à legislação
dos planos privados de assistência à saúde."

Art. 4º Esta Resolução Normativa entra em vigor na data da
sua publicação.

§ 1º A alteração promovida pelo art. 2º desta Resolução
Normativa aplica-se às avaliações a serem efetuadas a partir do ano-
base 2017, que será processado e divulgado em 2018.

§ 2º A redação original do art. 12 da RN nº 386, de 2015,
permanece aplicável até a avaliação do ano-base 2016, processado e
divulgado em 2017.

JOSÉ CARLOS DE SOUZA ABRAHÃO

RESOLUÇÃO OPERACIONAL-RO No- 2.160,
DE 15 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre a instauração do Regime de
Direção Fiscal na operadora Fundação As-
sistencial dos Servidores do Ministério da
Fazenda - ASSEFAZ.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea
"c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno, instituído pela
Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, na forma
do disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998,
alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de
2001, em reunião ordinária de 11 de maio de 2017, considerando as
anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves que
colocam em risco a continuidade do atendimento à saúde, de acordo
com os elementos constantes do processo administrativo nº
33902.442577/2016-56, adotou a seguinte Resolução Operacional e
eu, Diretor-Presidente Interino, determino a sua publicação:

Art. 1º Fica instaurado o Regime de Direção Fiscal na ope-
radora Fundação Assistencial dos Servidores do Ministério da Fa-
zenda - ASSEFAZ, registro ANS nº 34.692-6, inscrita no CNPJ sob o
nº 00.628.107/0001-89.

Art. 2º Esta Resolução Operacional - RO entra em vigor na
data de sua publicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA
Diretor-Presidente

Interino

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 2.161,
DE 15 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre a concessão de portabilidade
especial aos beneficiários da operadora So-
ciedade Espanhola de Beneficência.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea
"c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno, instituído pela
Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, na forma
do disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998,
alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de
2001, em reunião ordinária de 11 de maio de 2017, considerando as
anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves cons-
tantes do processo administrativo nº 33902.160669/2005-68, adotou a
seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor Presidente Interino,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica concedido o prazo por até 60 (sessenta) dias para
que os beneficiários da operadora Sociedade Espanhola de Bene-
ficência, inscrita no CNPJ sob o nº 33.005.638/0001-74, registro ANS
nº 30.620-7, exerçam a portabilidade especial de carências para plano
individual ou familiar ou coletivo por adesão da escolha desses be-
neficiários, na forma prevista na Resolução Normativa nº 186, de 14
de janeiro de 2008, alterada pela Resolução Normativa nº 252, de 28
de abril de 2011, observadas as seguintes especificidades:

I - a portabilidade especial de carências pode ser exercida
por todos os beneficiários da operadora, independentemente do tipo
de contratação e da data de assinatura dos contratos;

II - o beneficiário que esteja cumprindo carência ou co-
bertura parcial temporária na Sociedade Espanhola de Beneficência
pode exercer a portabilidade especial de carências sujeitando-se aos
respectivos períodos remanescentes;

III - o beneficiário que esteja pagando agravo e que tenha
menos de 24 (vinte e quatro) meses de contrato no plano de origem
pode exercer a portabilidade especial de carências, podendo optar
pelo cumprimento de cobertura parcial temporária referente ao tempo
remanescente para completar o referido período de 24 (vinte e quatro)
meses, ou pelo pagamento de agravo a ser negociado com a ope-
radora do plano de destino.

IV - o beneficiário que tenha 24 (vinte e quatro) meses ou
mais de contrato no plano de origem pode exercer a portabilidade
especial de carências tratada nesse artigo sem o cumprimento de
cobertura parcial temporária e sem o pagamento de agravo.

§ 1º Não se aplicam à portabilidade especial de carências
tratada nesse artigo os requisitos previstos nos incisos I e II e o
disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do artigo 3º de Resolução Normativa nº
186, de 14 de janeiro de 2009.

§ 2º Aplicam-se à portabilidade especial de carências os
requisitos previstos nos incisos III, IV e V e o disposto no § 1º do
artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de janeiro de
2009.

§ 3º Serão consideradas, para fins de compatibilidade dos
planos e como parâmetro de comercialização, as Notas Técnicas de
Registro de Produto - NTRP, vigentes na data da publicação desta
Resolução Operacional.

§ 4º Terá validade de 5 (cinco) dias o relatório que indica o
plano de destino extraído do módulo "portabilidade especial" do Guia
de Planos do sítio eletrônico da ANS na internet.

§ 5º A comprovação de cumprimento do requisito previsto
no inciso I do artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de
janeiro de 2009, dar-se-á mediante a apresentação de cópia dos com-
provantes de pagamento de pelo menos quatro boletos vencidos, re-
ferentes ao período dos últimos seis meses.

Art. 2º No caso de o boleto de pagamento englobar o pa-
gamento de mais de um beneficiário de plano individual e/ou familiar,
e sendo impossível a discriminação individualizada das contrapres-
tações pecuniárias, considerar-se-á o valor global do boleto para efei-
to da compatibilidade de produtos da portabilidade extraordinária.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA
Diretor-Presidente

Interino

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 2.162,
DE 15 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre a concessão de portabilidade
especial aos beneficiários da operadora Ser
Único - Planos Odontológicos S/S Ltda.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea
"c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno, instituído pela
Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, na forma
do disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998,
alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de
2001, em reunião ordinária de 11 de maio de 2017, considerando as
anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves cons-
tantes do processo administrativo nº 33902.004782/2016-17, adotou a
seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor Presidente Interino,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica concedido o prazo por até 60 (sessenta) dias para
que os beneficiários da operadora Ser Único - Planos Odontológicos
S/S Ltda., inscrita no CNPJ sob o nº 02.542.491/0001-28, registro
ANS nº 30.121-3, exerçam a portabilidade especial de carências para
plano individual ou familiar ou coletivo por adesão da escolha desses
beneficiários, na forma prevista na Resolução Normativa nº 186, de
14 de janeiro de 2008, alterada pela Resolução Normativa nº 252, de
28 de abril de 2011, observadas as seguintes especificidades:

I - a portabilidade especial de carências pode ser exercida
por todos os beneficiários da operadora, independentemente do tipo
de contratação e da data de assinatura dos contratos;

II - o beneficiário que esteja cumprindo carência ou co-
bertura parcial temporária na Ser Único - Planos Odontológicos S/S
Ltda. pode exercer a portabilidade especial de carências sujeitando-se
aos respectivos períodos remanescentes;

III - o beneficiário que esteja pagando agravo e que tenha
menos de 24 (vinte e quatro) meses de contrato no plano de origem
pode exercer a portabilidade especial de carências, podendo optar
pelo cumprimento de cobertura parcial temporária referente ao tempo
remanescente para completar o referido período de 24 (vinte e quatro)
meses, ou pelo pagamento de agravo a ser negociado com a ope-
radora do plano de destino.

IV - o beneficiário que tenha 24 (vinte e quatro) meses ou
mais de contrato no plano de origem pode exercer a portabilidade
especial de carências tratada nesse artigo sem o cumprimento de
cobertura parcial temporária e sem o pagamento de agravo.

§ 1º Não se aplicam à portabilidade especial de carências
tratada nesse artigo os requisitos previstos nos incisos I e II e o
disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do artigo 3º de Resolução Normativa nº
186, de 14 de janeiro de 2009.

§ 2º Aplicam-se à portabilidade especial de carências os
requisitos previstos nos incisos III, IV e V e o disposto no § 1º do
artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de janeiro de
2009.

§ 3º Serão consideradas, para fins de compatibilidade dos
planos e como parâmetro de comercialização, as Notas Técnicas de
Registro de Produto - NTRP, vigentes na data da publicação desta
Resolução Operacional.

§ 4º Terá validade de 5 (cinco) dias o relatório que indica o
plano de destino extraído do módulo "portabilidade especial" do Guia
de Planos do sítio eletrônico da ANS na internet.

§ 5º A comprovação de cumprimento do requisito previsto
no inciso I do artigo 3º da Resolução Normativa nº 186, de 14 de
janeiro de 2009, dar-se-á mediante a apresentação de cópia dos com-
provantes de pagamento de pelo menos quatro boletos vencidos, re-
ferentes ao período dos últimos seis meses.

Art. 2º No caso de o boleto de pagamento englobar o pa-
gamento de mais de um beneficiário de plano individual e/ou familiar,
e sendo impossível a discriminação individualizada das contrapres-
tações pecuniárias, considerar-se-á o valor global do boleto para efei-
to da compatibilidade de produtos da portabilidade extraordinária.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

LEANDRO FONSECA DA SILVA
Diretor-Presidente

Interino

RESOLUÇÃO OPERACIONAL - RO No- 2.163,
DE 15 DE MAIO DE 2017

Dispõe sobre a concessão de portabilidade
especial aos beneficiários da operadora
Odonto Card Assistência Odontológica S/S
Ltda. - EPP.

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Saúde Su-
plementar - ANS, no uso das atribuições que lhe conferem a alínea
"c" do inciso II do art. 30 do Regimento Interno, instituído pela
Resolução Regimental - RR nº 01, de 17 de março de 2017, na forma
do disposto no art. 24 da Lei nº 9.656, de 3 de junho de 1998,
alterada pela Medida Provisória nº 2.177-44, de 24 de agosto de
2001, em reunião ordinária de 11 de maio de 2017, considerando as
anormalidades econômico-financeiras e administrativas graves cons-
tantes do processo administrativo nº 33902.086319/2016-85, adotou a
seguinte Resolução Operacional e eu, Diretor Presidente Interino,
determino a sua publicação:

Art. 1º Fica concedido o prazo por até 60 (sessenta) dias para
que os beneficiários da operadora Odonto Card Assistência Odon-
tológica S/S Ltda. - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 04.556.810/0001-
80, registro ANS nº 41.934-6, exerçam a portabilidade especial de
carências para plano individual ou familiar ou coletivo por adesão da
escolha desses beneficiários, na forma prevista na Resolução Nor-
mativa nº 186, de 14 de janeiro de 2008, alterada pela Resolução
Normativa nº 252, de 28 de abril de 2011, observadas as seguintes
especificidades:
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